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  Prefácio




  Direito, Infraestrutura e Regulação: um debate que precisamos enfrentar




  Recebi com muita honra o convite para prefaciar essa obra, pela importância dos temas aqui tratados. A comissão de Infraestrutura da OAB/MG procurou importantes nomes para tratar do tema Direito, Infraestrutura e Regulação. Tudo muito pertinente e atual, pois no Brasil não temos os recursos públicos necessários para investimentos em infraestrutura, o que gera a necessidade da atração do capital privado. Para isso, no entanto, é necessária uma regulação que seja atrativa ao capital privado e que ofereça, ao mesmo tempo, segurança jurídica.




  Nunca se investiu tão pouco em infraestrutura no Brasil. É hora de nosso País pautar o assunto para se conquistar definitivamente o apoio da sociedade e se aprovar as necessárias alterações na legislação brasileira. Tudo o que pode ser feito pelo capital privado deve ser a ele destinado. Nesse contexto, temos rodovias atrativas, ferrovias, portos e aeroportos.




  Não podemos, no entanto, acreditar que só o capital privado vai resolver todo o nosso problema de infraestrutura. Será necessário capital público para os ativos não atrativos à iniciativa privada, que estão localizados justamente nas regiões menos desenvolvidas de nosso País. O que se percebe, não obstante, é que os orçamentos anuais do Brasil não têm dado o espaço necessário para os investimentos de que precisamos. Esse é um problema que ainda temos que enfrentar com responsabilidade, considerando que cada 1% investido em infraestrutura gera um crescimento de 3% no Produto Interno Bruto (PIB). Exatamente por isso temos defendido um tratamento diferenciado para esses investimentos no necessário teto de gastos.




  O investimento não é gasto, e assim deve ser entendido. O teto de gastos foi instrumento importante desde a sua criação, mas entendemos que chegou a hora de uma reavaliação por meio de debate claro e transparente com toda a sociedade. É necessária uma regra viável, de modo que não seja preciso fazer emendas constitucionais ano a ano, como se tem feito no Brasil, para autorizar o rompimento do teto. O fato é que o País precisa urgentemente de investimentos em infraestrutura. Por isso da necessidade de encontrarmos uma alternativa viável e responsável.




  Tudo isso precisa levar em consideração também o impacto no meio ambiente. Para se construir estradas e ferrovias por vezes será necessário derrubar árvores, não há dúvidas. Os projetos devem ser feitos, no entanto, de forma a provocar o menor impacto possível. Para além disso, é preciso que se faça a necessária compensação. De forma bastante simples e didática: para cada árvore derrubada, deve-se plantar outras três, com o compromisso de se recuperar as áreas degradadas, na região da obra executada ou não, onde houver maior necessidade. É preciso, por outro lado, que se leve em consideração que uma rodovia de qualidade faz com que os veículos que a utilizam poluam menos, pois gasta-se menos combustível.




  Todo esse processo deve ser feito considerando ESG. A regulação deve ser elaborada de forma clara para dar tranquilidade e segurança também para os agentes públicos, garantindo-se boa governança, de forma que se viabilize a realização das obras. O agente público deve ter segurança para autorizar e fazer o que precisa ser feito, sempre agindo com base nos princípios da Administração Pública, sem medo de no futuro ser responsabilizado pelas ordens que assinou de boa-fé.




  A infraestrutura não se limita ao setor de transportes, envolve também outras áreas. Temos visto o desenvolvimento do saneamento alavancado pelo novo marco legal, que serve como exemplo de como uma legislação bem feita pode ser a alavancagem do desenvolvimento social e econômico de um País. Saneamento é fonte de saúde e qualidade de vida. O Brasil precisa muito disso. Estamos assistindo uma grande transformação quando o tratamento de água e esgoto deixa de ser monopólio do Estado e passa a ser gerido pela iniciativa privada. Isso é bom porque o capital privado dá velocidade ao processo, desonerando os Estados, aumentando a quantidade de cidadãos que recebem água e esgoto tratados. Água tratada é saúde e esgoto tratado colabora com as metas de melhoria do meio ambiente.




  É com base nessas premissas que percebemos que ainda podemos avançar muito na nossa legislação e na regulação do setor de infraestrutura no Brasil. Nesse sentido, acredito que essa obra, com os diversos autores que com ela colaboraram, será um marco importante para aqueles que querem conhecer e se aprofundar mais sobre esse tema que é essencial para o País. Parabenizo os organizadores por essa feliz iniciativa. Boa leitura a todos.




  VANDER COSTA




  Presidente da Confederação Nacional do Transporte – CNT




  PARTE I
DIREITO




  Capítulo 1
A Repartição de Competências Constitucionais e Atendimento às Emergências Ambientais Ocorridas no Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos: Uma Breve Análise Sobre o Exemplo de Minas Gerais




  Walter Rocha de Cerqueira




  I. Introdução: Federalismo Brasileiro em Processo de Amadurecimento




  A Constituição Federal de 1988 estabeleceu as bases do federalismo brasileiro, distribuindo as competências administrativas entre a União, os Estados e os Municípios. A doutrina mais atualizada sobre o tema1 mostra evolução histórica marcada por certo distanciamento do federalismo dual rumo ao federalismo de equilíbrio caracterizado pela ambição de se atingir uma distribuição de forças entre os diversos entes federados com o objetivo de equilibrar e alavancar a diversidade na unidade.




  Nesse sentido, esclarece Dallari2, baseado nos estudos sobre as ambiguidades do federalismo do constitucionalista americano Daniel Eleazar:




  O federalismo objetiva a consecução e manutenção de ambas, a unidade e a diversidade. Como bem observa Elazar, quando se trata de discutir o federalismo, é um erro considerar unidade e diversidade como opostos. Na realidade, dependendo das circunstâncias históricas e políticas, a federalização significa a busca de um ou de outro desses objetivos. Basicamente, a federação pretende a unidade na diversidade, procurando unir entidades heterogêneas em torno de um conjunto de regras comuns, dando-lhe certa homogeneidade. Mas, ao mesmo tempo, pretende que essa unidade preserve a diferenciação entre os elementos componentes da federação, respeitando a identidade cultural e política de cada um.




  Fato é que existem diversos níveis de equilíbrio e desequilíbrio convivendo entre os diversos modelos de federalismo adotados mundo afora, especialmente a partir do Século XX, sendo premente que cada país busque atingir um nível de federalismo de equilíbrio, satisfatório para equalizar as forças dos entes federados na dinâmica do pacto federativo.




  O nível de equilíbrio ideal definido por cada país, é claro, dependerá da adoção de sistemas constitucionais que adotem (em maior ou menor grau) institutos de repartição de competências, a exemplo da competência concorrente, mecanismos de participação simultânea dos entes federados na repartição de receitas tributárias, além de outros voltados para atenuar as disparidades regionais entre as unidades federadas, tais como incentivos fiscais, criação de zonas de desenvolvimento e partilha de fundos públicos.




  Com efeito, é importante o reconhecimento de um movimento pendular, o Constituinte de 1988 que buscou (após a Carta Magna antidemocrática de 1967) a estruturação de uma nova federação engajada constitucionalmente, caracterizada por maior autonomia dos entes-membros que seria ¨apenas¨ esses coordenados pela União, mas não a ela subordinados.




  Porém, na prática, o intuito descentralizador do constituinte foi, em grande medida, esvaziado. Tem-se um predomínio de forças centralizadoras derivado tanto pelo expressivo rol de competências legislativas atribuídas ou exercidas pela União, inclusive no âmbito tributário (baseado no alargamento da tributação das contribuições federais), quanto pela insuficiente atuação dos legisladores estaduais.




  Na busca de um nível de equilíbrio peculiar ao Estado Brasileiro, pontua Gonzales3 sobre o atual estágio de maturidade do federalismo pátrio:




  Enfim, o perfil do federalismo brasileiro volta-se para um federalismo de equilíbrio ainda em processo de amadurecimento, cuja interação de forças políticas, jurídicas e tributárias ainda está se sedimentando no cenário institucional mediante o exercício legislativo dos entes federados, o avanço da doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.




  II. Sistema de repartição de Competências da Constituição da República de 1988.




  A CR/88 adotou um modelo federalista muito arrojado, talvez, inclusive à frente do estágio de desenvolvimento social do país, com três níveis de entes federados – União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. Com o objetivo de buscar o equilíbrio de forças (CR/88 - art. 22, § único), foi instituído um complicado sistema de repartição de competências administrativas, legislativas que incorporou critérios de ótica horizontal e vertical, além de incluir ainda competências comuns e hipóteses de delegação de competências da União para os Estados membros.




  Nesse sentido, à União foram asseguradas competências materiais/administrativas da União, art. 21, e suas respectivas competências legislativas privativas (art. 22). Aos Estados foi atribuída a competência remanescente não enumerada (art. 25, § 1º) e aos Municípios competências legislativas em assuntos de interesse local, bem como suplementar à legislação federal e estadual no que couber. O Distrito Federal concilia competências estaduais e municipais.




  A respeito da repartição de competências, ensina Gonzales4:




  A competência legislativa concorrente finca-se no art. 24 da CF, onde se positiva a repartição vertical de competências, cabendo as normas gerais à União e a legislação suplementar aos Estados. Há, ainda, as competências administrativas comuns, donde decorre a competência legislativa imprópria ou indireta aos entes federados (art. 23 da CF), conforme se verá adiante. Eis a repartição vertical de competências na esteira do modelo alemão, inspiração do constituinte, com alternativas criativas para se alcançar o balanceamento necessário para um federalismo de equilíbrio e a integração legislativa dos entes federados nas diferentes searas que atuam conjuntamente, como a delegação de competências legislativas da União aos Estados.




  Para efeito de foco, é importante destacar que dentre o grande rol de competências atribuídas à União, cabe à ela legislar privativamente sobre trânsito e transporte5 6 (Art. 22, XI da CR/88) e, concorrentemente, com os estados, sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (Art. 24, VI da CR/88), proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (Art. 24, VII da CR/88) e responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (Art. 24, VII da CR/88).




  O exercício das competências, certas vezes privativas e outras tantas concorrentes, impõem duas grandes dificuldades: a primeira delas é o mapeamento do conteúdo do que vem a ser norma geral7 a ser produzida no âmbito da competência concorrente e a segunda é como diferenciar o campo da competência privativa para uma determinada atividade econômica, exemplo - transporte, do campo da competência concorrente para legislar sobre proteção ambiental.




  Não se pode avançar nessa discussão sem antes noticiar as conclusões dos estudos de André Tavares8 sobre a análise dos julgamentos do Supremo Tribunal Federal - STF que identificou com uma postura pré-federal, confira-se:




  Deste último caso, rico em debates e pormenores, é possível perceber como a definição do que são normas gerais – e os diversos critérios utilizados para defini-las – resultam em divergências argumentativas notáveis.




  A partir dele e dos demais casos, é possível sugerir que a decisão de manter a constitucionalidade da lei federal trilha um caminho de “centralização” de poder no federalismo brasileiro. Esta decisão vai ao encontro dos resultados do estudo anterior, no qual foram analisadas 17 decisões do STF, das quais, “apenas cinco foram favoráveis à constitucionalidade das Leis Estaduais (sendo que uma envolvia uma lei federal – ADIn-MC n. 927-3/RS). Destas cinco decisões, três foram proferidas em sede de cautelar, sendo possível, portanto, a revisão do resultado liminar (embora improvável).




  As 12 decisões restantes eivaram as leis estaduais de inconstitucionalidade, por afronta à competência legislativa da União, quer por terem atentado contra sua competência privativa, quer por terem se imiscuído naquelas matérias que, apesar do “condomínio legislativo” do art. 24 da CB, compreendeu-se que estariam reservadas à União (normas gerais).




  Percebe-se, pois, em harmonia com os resultados de estudos anteriores, que a jurisprudência do STF tem demonstrado uma leitura pró- -federal, no sentido de privilegiar a descentralização federativa, quer seja atuando no significado e alcance das matérias elencadas no art. 22, quer seja na concepção de norma geral capaz de atrair a competência novamente à União.




  III. O atendimento às Emergências Ambientais no Transporte de Produtos Perigosos e as competências constitucionais: carência de normas gerais para implementação de medidas de prevenção de acidentes.




  Como relatado no capítulo anterior, há inúmeras dificuldades em se estabelecer regras de competência para regular determinados aspectos das atividades econômicas específicas. No caso específico, estaria a regulamentação do atendimento a emergências ambientais ocorridas em cenários de transporte terrestre de produtos perigosos incluída no âmbito da competência privativa da União ou da competência concorrente da União e dos Estados, posto que referente à proteção ambiental.




  Ao atribuir à União a competência para legislar sobre transporte, a CR/88 atribuiu uma missão e ela uma missão de grande importância para o desenvolvimento da sociedade brasileira haja vista a importância e a complexidade de abordagem que o tema merece. Além de tratar de regras administrativas e operacionais para cada um dos modais de transporte (aéreo, aquático e terrestre), a Carta Magna também incumbiu a união o papel constitucional de criar a arcabouço jurídico necessário para viabilizar um transporte de qualidade e seguro de pessoas e bens em todo o país.




  Interessante notar que a regulamentação da atividade de transporte apenas pode ser vista como completa quando analisado também o ordenamento jurídico aplicável às diversas infraestruturas necessárias para a realização do transporte, sendo que nesse caso, na qualidade de provedores de infraestrutura, Estados e Municípios, também são chamados à responsabilidade na medida em que são proprietários de diversas infraestruturas necessárias ao desenvolvimento da atividade, entre as quais as rodovias.




  Nesse sentido, coube ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação, posteriormente incorporado ao Ministério da Infraestrutura aprovar a Política Nacional de Transporte9, a qual foi realizada por meio da Portaria GM Nº 235, de 28 de março de 2018.




  Segundo o resumo executivo do referido plano, seria uma estratégia do governo para o modo rodoviário ¨desenvolver e manter, em articulação com órgãos e entidades competentes, banco de dados estatístico capaz de identificar as correlações causais entre as precariedades e defeitos viários e a potencialidade de ocorrência de acidentes.¨




  Apesar de estar previsto como estratégia do Governo a necessidade de identificar as correlações causais entre as precariedades e defeitos viários e a potencialidade de ocorrência de acidentes, não há nenhum dispositivo legal (lei ou ato infralegal) que defina critérios mínimos necessários para a implementação de medidas de engenharia, entre as quais, previsão de projeto com geometria e qualidade de pavimento para favorecer situações de risco, bem como de mecanismos de contenção e sistemas de proteção contra acidentes.




  Mesmo nos âmbitos federal ou nacional, carece-se de instrumentos normativos fortes e seguros capazes de retirar da discussão casuística a obrigatoriedade da implementação de medidas preventivas com o objetivo de prevenir os acidentes em geral e, em especial, aqueles com cargas perigosas.




  Ainda no exercício da competência privativa da União de legislar sobre o transporte, foi promulgada a Lei Federal Nº 10.233, de 5 de junho de 2001 que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.




  Referido diploma legal atribui-se, art. 22, inc. VII c/c art. 22, inc. XIV, à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT competência para regulamentar o transporte de produtos perigosos em rodovias e ferrovias, estabelecendo padrões e normas técnicas complementares relativos a esse tipo de operação.




  Por sua vez, ANTT deu seguimento à regulamentação brasileira sobre o transporte rodoviário de produtos perigosos e atualizou, após consulta pública à sociedade civil, o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos10 e aprovou as suas Instruções Complementares, seguindo as já praticadas recomendações emanadas pelo Comitê de Peritos em Transporte de Produtos Perigosos das Nações Unidas, publicadas no Regulamento Modelo conhecido como “Orange Book”, atualizado periodicamente, bem como no Acordo Europeu para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, conhecido como ADR.




  Referida resolução estabelece, entre outras, prescrições relativas às condições do transporte; documentação; deveres, obrigações e responsabilidades; infrações aplicáveis, bem como dispõe, nas Instruções Complementares anexas, sobre a correta classificação do produto; a adequação, certificação e identificação dos volumes e das embalagens; a sinalização das unidades e dos equipamentos de transporte; a documentação; as prescrições aplicáveis a veículos e equipamentos do transporte rodoviário, quantidade limitada e provisões especiais, quando aplicáveis.




  Interessante notar que por se tratar de uma Resolução expedida à luz de uma regulamentação internacional, a referida Resolução não impõe obrigações para os provedores da infraestrutura pública necessária ao transporte seguro de produtos perigosos, restringindo-se incluir entre os deveres e obrigações dos transportadores (art. 35, inc. XIV) a adoção dos procedimentos, nos casos de emergência, conforme disposto no art. 2411 do mesmo regulamento.




  A simples imposição do dever de implementar procedimentos de comunicação, resposta e prevenção às emergências ambientais para transportadores parece-nos uma iniciativa bastante limitada, incapaz de realmente conduzir o transporte de cargas no Brasil a níveis mais elevados de segurança, especialmente quando se tem em consideração o estado atual das rodovias públicas brasileiras.




  IV. Lei Estadual Nº 22.805/17 e a experiência de Minas Gerais




  Os Estado de Minas Gerais, instituiu por meio do Decreto Nº 45.231, de 03 de dezembro de 2009 a Comissão Estadual de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Perigosos - P2R2 Minas, com a finalidade deliberar sobre diretrizes, políticas, normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de caráter operacional de prevenção, preparação e resposta rápida a acidentes ambientais com produtos perigosos, de forma integrada, visando à otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros (art. 5º).




  Entre os trabalhos que foram desenvolvidos no âmbito da Comissão está a preparação da minuta do projeto de lei que foi aprovado pela Assembleia Legislativa mineira como a Lei Estadual Nº 22.805 de 12 de dezembro de 2017 que estabelece medidas relativas a acidentes no transporte de produtos ou resíduos perigosos no Estado e dá outras providências.




  Entre os principais dispositivos constantes dessa Lei - atualmente regulamentada pelo Decreto Estadual Nº 47.629, de 01 de abril de 2019 - estão os artigos que detalham a obrigatoriedade de a transportadora de produtos perigosos estar preparada para atuar nas emergências ambientais decorrentes de sua atividade, confira-se:




  Art. 5º – Os transportadores de produtos e resíduos perigosos ficam obrigados a manter, diretamente ou por meio de empresa especializada, serviço de atendimento a emergências capaz de:




  I – iniciar as primeiras ações emergenciais em até duas horas da ocorrência do acidente;




  II – disponibilizar no local do sinistro os recursos apropriados para desobstrução da via e iniciar os procedimentos para transbordo, inertização, neutralização e demais métodos físicos, químicos e físico-químicos de mitigação, limpeza do local e remoção dos veículos sinistrados, em até quatro horas da ocorrência do acidente, caso ocorrido nas regiões metropolitanas, e em até oito horas nas demais localidades, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior;




  III – iniciar as ações de remoção dos resíduos e de descontaminação do ambiente do entorno do local do acidente, em até vinte e quatro horas após a conclusão das atividades previstas no inciso II.




  § 1º – As primeiras ações emergenciais, a que se refere o inciso I do caput, serão definidas em regulamento.




  § 2º – O responsável pelo serviço de atendimento a emergências a que se refere o caput atenderá aos seguintes requisitos:




  I – ser pessoa jurídica com cadastro no órgão ambiental estadual, nos termos estabelecidos em regulamento, regularmente constituída para o atendimento de emergências relacionadas ao transporte de produtos e resíduos perigosos;




  II – contar com responsável técnico devidamente habilitado para o exercício da função de atendimento a acidentes e emergências;




  III – possuir recursos adequados ao atendimento emergencial e proporcionais ao número de clientes, de modo a viabilizar o atendimento nos prazos estabelecidos nos incisos do caput.




  Art. 6º – Os transportadores de produtos e resíduos perigosos são obrigados a possuir Plano de Ação de Emergência – PAE –, conforme diretrizes definidas em regulamento, e a disponibilizar plantão de atendimento vinte e quatro horas para acionamento imediato em caso de acidentes e emergências com produtos e resíduos perigosos.




  § 1º – O PAE conterá as responsabilidades, as diretrizes e os procedimentos técnicos e administrativos a serem adotados em caso de acidente ocorrido no transporte de produtos ou resíduos perigosos, além de outras informações necessárias para propiciar respostas rápidas e eficientes em situações emergenciais.




  § 2º – O transportador manterá cópia do PAE nos veículos quando estes estiverem transportando produtos ou resíduos perigosos.




  § 3º – O responsável pelo serviço de atendimento a emergências, seja o transportador ou a empresa especializada por ele contratada, assumirá a operacionalização do PAE durante o atendimento à ocorrência, com o objetivo de mitigar riscos e atender com segurança e com recursos compatíveis à demanda da ocorrência.




  § 4º – O número do plantão de atendimento do transportador será afixado na superfície externa das unidades e dos equipamentos de transporte, em local visível.




  Art. 7º – O contratante do transporte e o expedidor da carga deverão exigir o PAE do transportador, cabendo ao expedidor, antes de cada viagem, verificar a sua atualização e a disponibilização da cópia a que se refere o § 2º do art. 6º no veículo que fará o transporte.




  § 1º – Em caso de contratação de empresas ou transportadores autônomos que não atendam ao disposto no art. 6º, o contratante assumirá integralmente o cumprimento das obrigações nele previstas.




  § 2º – O expedidor e o contratante do transporte disponibilizarão plantão de atendimento vinte e quatro horas para acionamento imediato em caso de acidentes e emergências com produtos e resíduos perigosos, independentemente do serviço disponibilizado pelo transportador.




  § 3º – O expedidor e o contratante assumirão a operacionalização do PAE, caso o transportador não o faça.




  Interessante notar que o Estado de Minas Gerais, onde se localiza a maior malha rodoviária do país, no exercício de sua competência para regular a proteção ambiental, pioneiramente, estabeleceu regras específicas sobre o atendimento a emergências no Transporte de Produtos Perigosos, detalhando as obrigações dos transportadores quanto à preparação e respostas rápida a emergências ambientais.




  Porém, atendendo aos anseios do setor produtivo mineiro, o estado de Minas Gerais compreendeu que a atuação e a regulação do atendimento às emergências com produtos perigosos não poderia ficar restrita a um rol de obrigações para os transportadores. Ao contrário, a Lei Estadual № 22.805/17 foi além e estabeleceu um rol de medidas de prevenção de adoção obrigatória também pelos órgãos públicos estaduais e suas concessionárias.




  Além disso, estabeleceu medidas a serem adotadas quando da ocorrência da emergência, com destaques para a implantação de sistemática para garantir a sinalização e a informação aos usuários da via em locais adequados que possibilitem a adoção de rotas alternativas (Art. 2º a III) e para realização, com o apoio dos agentes de autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, quando necessário, dos desvios adequados para os veículos afetados pelo acidente Art. 2º a IV). Obrigou ainda que os contratos de concessão de rodovias estaduais celebrados a partir da data de publicação desta lei contenham cláusulas impondo a adoção das medidas previstas no art. 2° pelo concessionário (Art. 3º).




  Ademais, para não restringir as ações do Estado e suas concessionárias no momento de resposta, determinou ainda que os projetos executivos de implantação e melhoramento de rodovias a serem licitados a partir da data de publicação da lei, estabeleçam medidas preventivas em áreas de vulnerabilidade socioambiental e com maior incidência de acidentes rodoviários, visando a diminuir a frequência de acidentes ou suas consequências para o meio ambiente, uma vez respeitada a viabilidade técnica quanto ao relevo, à geometria, à largura da faixa de domínio, à segurança viária, à composição da frota circulante e às características técnico-operacionais do trecho (Art. 3º). O Decreto Estadual Nº 47.629/1912 detalhou 8 medidas a serem estudadas em projetos de melhorias para a adequação de capacidade da via, duplicação ou mudança de traçado em trechos de rodovias já implantadas (Art. 2º) e 10 medidas a serem estudadas para projetos trechos de rodovias a serem implantadas (Art. 3º).




  Vale destacar aqui que o esforço legislativo mineiro tem começado a produzir alguns efeitos práticos, quando se tem em conta análises casuísticas realizadas a partir de editais de licitação de obras em rodovias mineiras.




  Destaco aqui o edital de licitação para contratação de parceria público-privada (PPP), na modalidade CONCESSÃO PATROCINADA, para a elaboração de projetos, construção, operação e manutenção do RODOANEL DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE promovido pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade.




  Tal projeto, tão esperado pelos mineiros, especialmente os que transitam no atual anel rodoviário da capital, trouxe forte preocupação socioambiental, na medida em que incorporou obrigações contratuais referentes a essa temática, especialmente por meio dos Anexos 13 - Diretrizes Ambientais e 14 - Diretrizes ESG, com destaque para o fato de que o Rodoanel está projetado para ser uma rodovia classe zero do mais elevado padrão técnico com pista dupla e o controle dos acessos à via, sendo eles reduzidos13.




  Importante, porém, destacar que os documentos constantes no referido Edital, não deixam transparente para a Sociedade Civil qual deverá ser a estratégia para atendimento à Lei Estadual Nº 22.805/17 em sua integralidade nas fases de projeto, implementação e operação do referido Rodoanel pela empresa vencedora do edital.




  V. Conclusão




  Estabelecer o correto balanço de força nos Estados que adotam o federalismo é um desafio bastante atual a ser enfrentado pelo Brasil e por outros países que se propõem adotar esse sistema.




  Ao se analisar o intricado sistema de repartição de competências constitucionalmente aprovado é essencial ter em vista que o Brasil adota um federalismo de equilíbrio ainda em processo de amadurecimento, cuja interação de forças está ainda em fase de sedimentação na sociedade civil e no cenário institucional.




  Nessa discussão, o STF possui papel fundamental na medida em que tem interpretado à CR/88 com forte veia centralizadora, ao risco de esvaziamento da competência concorrente prevista no art. 24 da Carta Magna, como bem assevera o Ministro Ricardo Lewandowski em voto proferido na ADIn Nº 3.645-9/PR.14




  Especificamente falando do transporte rodoviário de cargas, é necessário que a regulação da União observe seus múltiplos aspectos, cuidando dos impactos negativos aportados pela carência de infraestrutura sobre a atividade.




  O trabalho já iniciado em Minas Gerais, por meio da Lei Estadual Nº 22.805/17 e seu regulamento, precisa ainda ganhar mais força e visibilidade dentro e fora dos limites do território mineiro, especialmente para priorizar o investimento responsável em infraestrutura de qualidade, capaz de tornar mais eficiente o transporte rodoviário de cargas no estado.
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